
GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE  

SUPERINTENDENCIA REGIONALDESAÚDE DE SÃO MATEUS  

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 34/2024 

1 - DO OBJETO 

1.1 - Aquisição nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste Termo de Referência: 

* Estimativa pelo método da média baseada em propostas registradas no SIGA em 
29/05/2024. 

1.2- Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.3- O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 5.352-R/2023. 

1.4- O prazo de vigência expirar-se-á com a entrega e aceite do objeto deste Termo de 
Referência. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos é justificada dada a 
necessidade de atender à decisão prolatada pela 3ª Vara da Comarca de Barra de São 
Francisco, em decisão com sede de antecipação de tutela no Processo nº  5002645-
84.2023.8.08.0008 em favor de BRUNO ENRIQUE SILVA GOMES. 

Paciente em acompanhamento neurológico devido atraso na fala, foi solicitado o 
exame de Bera para investigação e para conclusão do diagnóstico. 

Este exame não é ofertado na Rede Estadual de Saúde, conforme consta no email 
anexo do NERCE - Núcleo Especial de Regulação de Consultas e Exames. 

Deste modo, como se trata de mandado judicial torna-se imperioso a abertura deste 
processo de compra, evitando aplicação de penalidades por descumprimento da 
decisão judicial e visando garantir a saúde deste paciente.   

 

ITENS DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT 

VR 
UNIT. 
MÁXIMO 
POR 
ITEM 

VALOR 
TOTAL 
POR ITEM 

1 

MANDADO JUDICIAL; EXAME: BERA 

COM SEDAÇÃO 

CÓDIGO SIGA: 225857 

EXAME 01 3.356,00 3.356,00 
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 SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE  

SUPERINTENDENCIA REGIONALDESAÚDE DE SÃO MATEUS  

3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A descrição da solução acerca da contratação pretendida abrange a aquisição de Bera 
com Sedação para o paciente BRUNO ENRIQUE SILVA GOMES e será adquirida por 
dispensa de licitação com fulcro no inciso VIII do art. 75 da Lei 14.133/2021. Foi 
dispensada a emissão de ETP- Estudo Técnico Preliminar, conforme inciso I, artigo 25 
do Decreto 5352-R de 28 de Março de 2023. 

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1- Da Subcontratação 

4.1.1- Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2- Da Garantia de Execução 

4.2.1- Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133/2021, pelo razão de que será serviço de entrega imediata, entende-se 

que a exigência da garantia poderia onerar a contratação. 

 

5- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1- Condições de Entrega 

5.1.1-  O prazo de entrega do serviço é de 10 dias contados a partir da publicação em 
Diário Oficial da Ordem de Serviço. 

5.1.2- Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações 
de caso fortuito e força maior. 

5.2- Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

6- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
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6.3 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4 -  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.5- Além do disposto acima, a gestão e fiscalização contratual obedecerá às 

seguintes rotinas: 

6.5.1- O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse a sua competência. (Lei 14.133/2021, art 117). 

6.5.2- O servidor responsável pela fiscalização dos serviços deverá atestar a 

prestação dos mesmos, dando “ateste” na Nota Fiscal até o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após a sua entrega. 

6.5.3 - O servidor/comissão poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou 

irregularidades que forem verificadas na execução dos serviços, tendo a contratada o 

prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos para se manifestar e/ou apresentar as 

correções necessárias ao recebimento do objeto, podendo o prazo ser prorrogado à 

critério da administração; 

6.5.4- Caso não tenham sido atendidas as condições contratuais e técnicas na 

execução do contrato, será lavrado Termo de Recusa, onde serão apontadas as 

falhas constatadas, ficando a Contratada obrigada a reparar,corrigir, substituir, 

remover, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação; 

6.5.5- Somente após haver sanado as falhas e irregularidades apontadas, a 

contratada será considerada apta para o recebimento do pagamento correspondente 

ao serviço realizado; 

6.5.6- A contratada deverá manter acesso permanentemente livre às dependências 

onde estiver instalada, bem como seus arquivos e controle referente à execução do 

contrato, para os servidores responsáveis pela fiscalização e qualquer outro 

representante o Estado; 

6.5.6- Ocorrendo o descumprimento de quaisquer dos aspectos previstos nas 

condições de pagamento ou das obrigações e vedações previstas no contrato, a 

Contratada será notificada para adequação no prazo determinado pela 

Superintendência Regional de Saúde de São Mateus; 
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6.6- O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá, nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 

(Lei 14133/2021, art 121, caput) 

6.8- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) 

e fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Estadual 

nº 5.545-R/2021 e demais condições previstas para a contratação. 

7- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1- Do Recebimento 

7.1.1- Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo fiscal ou comissão designada, consignando em relatório informações sobre 
a simples conferência da conformidade do que foi contratado, em especial do 
quantitativo, marca e modelo e demais informações constantes na nota fiscal. 

7.1.2- Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação por escrito da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3- Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento provisório, o fiscal, 
conforme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas 
correções. 

7.1.4- Após o recebimento provisório, o fiscal deverá manifestar-se sobre o 
cumprimento das exigências de caráter técnico da conformidade do material 
recebido com as exigências contratuais, visando subsidiar o gestor do contrato 
no recebimento definitivo, no prazo de 2  (dois) dias. 

7.1.5- O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
manifestação do fiscal prevista no item 7.2.2, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.6- Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento definitivo, o gestor, 
conforme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas 
correções no prazo de 2 (dois) dias úteis. 

7.1.7- O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.1.8- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
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pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 
e pagamento. 

7.1.9- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.10- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.1.11- O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos em que a 
fiscalização consiga emitir sumariamente o termo de recebimento definitivo pela 
simplicidade ou quantidade recebida do objeto. 

7.2- Nota Fiscal 

7.2.1- Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.2.1.1- o prazo de validade; 

7.2.1.2- a data da emissão;  

7.2.1.3- os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.1.4- o período respectivo de execução do contrato;  

7.2.1.5- o valor a pagar; e  

7.2.1.6- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.2- Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

7.2.3- A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e 
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual. 

7.2.4- O Contratado deverá apresentar nota fiscal/fatura que registre o valor dos 
bens/serviços, o valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a retenção 
na fonte, inclusive o ISSQN (quando for o caso) e o destaque do Imposto de 
Renda na Fonte (conforme disposto na IN/RFB 1.234/2012, ou a que vier a 
substituí-la, e no Decreto Estadual 5.460-R/2023), os quais serão retidos e 
recolhidos diretamente pela Administração contratante. 
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7.3- Condições de Habilitação no Curso da Execução Contratual 

7.3.1- A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação na 
forma do inciso III do art. 10 do Decreto nº 5.545-R/2023. 

7.3.2- Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade fiscal 
ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis 
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se 
o procedimento de aplicação de sanções. 

7.3.3- Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não 
seja aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da 
tramitação do procedimento de aplicação de sanções. 

7.3.4- Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será 
imposta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

7.3.5- Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a 
empresa não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a 
Administração decidir sobre iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, 
podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção antecipada do contrato 
ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público. 

7.3.6- Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o 
Contratante informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado 
sobre os créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 

7.4- Do Prazo de Pagamento 

7.4.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados do 
recebimento da nota fiscal, nos termos do art. 31 do Decreto Estadual nº 5545-
R/2023. 

7.4.2 Ao enviar a solicitação de pagamento, o gestor do contrato deve especificar a 
data de vencimento da obrigação. 

7.4.3 Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos 
seguintes termos:  

 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira. 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 

ND = Número de dias em atraso. 

20
24

-J
JS

LJ
M

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
05

/0
6/

20
24

 1
0:

57
   

 P
Á

G
IN

A
 6

 / 
14



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE  

SUPERINTENDENCIA REGIONALDESAÚDE DE SÃO MATEUS  

7.4.4- Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura 
devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da 
fatura. 

7.4.5- A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei 
4.320/1964, assim como na Lei Estadual 2.583/1971. 

7.4.6- Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à 
Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento 
será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem 
qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante. 

7.5- Da Forma de Pagamento 

7.5.1- O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.5.2- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

7.5.3- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.5.3.1- Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.   

7.5.4- O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

8.1- Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 

O fornecedor será selecionado por meio do procedimento de dispensa de licitação, na 
forma eletrônica, com fulcro no inciso VIII do art. 75 da Lei 14.133/2021, que culminará 
com a seleção da proposta de Menor Preço Global. 

8.2- Da Forma de Fornecimento 

O fornecimento do objeto será em de entrega imediata. 

8.3- Das Exigências de Habilitação 
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Para fins de habilitação, o fornecedor deverá comprovar os requisitos descritos no 

Apêndice “A” deste Termo de Referência. 

9- JUSTIFICATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 3.356,00 de acordo com média baseada 
em propostas registradas no SIGA em 29/05/2024. 

10- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento. 

10.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

a) Gestão/Unidade: Superintendência Regional de Saúde de São Mateus 

b) Fonte de Recursos: 500 

c) Programa de Trabalho: 20.44.901.10.302.0061.2335 

d) Elemento de Despesa: 339091 

e) Plano Interno: Plano de Metas da SESA/SRSSM; Planejamento Orçamentário e 

Financeiro da SRSSM. 

11- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Sanções previstas nos artigos nº 155 à 163 da Lei 1433/2021. 

São Mateus, 29 de Maio de 2024. 

 

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA ESTA CONTRATAÇÃO: 

 

SERVIDOR(A) FUNÇÃO 

Marcelly Malacarne Milanez 
Goes Assistente Social 
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ANEXO  A-  HABILITAÇÃO 

1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

1.1 Habilitação jurídica: 

1.1.1- Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional; 

1.1.2- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.1.3- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  

1.1.4- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.5- Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

1.1.6- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

1.1.7- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

1.1.8- Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

1.1.9- Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao PRONAF– DAP ou DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º 
do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
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1.1.10- Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 
Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 
165). 

1.1.11- Ato de autorização para o exercício da atividade da área da saúde. 

1.2- Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

1.2.2- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.3- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

1.2.4- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

1.2.5- Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da 
licitante. 

1.2.6- Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a 
empresa e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste 
Estado). 

1.2.7- Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os 
documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela 
filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de 
apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 

1.2.8- Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

1.2.9- O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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1.2.10- Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou 
equiparadas, não se exige comprovação de regularidade fiscal para fins 
de habilitação, mas somente para formalização da contratação, 
observadas as seguintes regras: 

1.2.10.1- A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os 
documentos exigidos para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição. 

1.2.10.2- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 
fiscalou trabalhista, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

1.2.10.3- O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da 
Administração Pública, ser prorrogado por igual período. 

1.2.10.4- Em caso de atraso por parte do órgão competente para 
emissão de certidões comprobatórias de regularidade fiscal, ou 
trabalhista, a licitante poderá apresentar à Administração outro 
documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito 
tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do 
Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do 
protocolo do pedido de certidão. 

1.2.10.5- Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo 
de 10 (dez) dias, contado da apresentação dos documentos a 
que se refere o parágrafo anterior, para apresentar a certidão 
comprobatória de regularidade fiscal ou trabalhista. 

1.2.10.6- O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da 
Administração Pública, ser prorrogado por igual período, uma 
única vez, se demonstrado pela licitante a impossibilidade de o 
órgão competente emitir a certidão. 

1.2.10.7- A formalização da contratação fica condicionada à 
regularização da documentação comprobatória de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos dos incisos anteriores, sob pena 
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções legais, sendo facultado à Administração 
convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, 
observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

1.3- Qualificação Econômico-Financeira 

Não será exigida Qualificação Econômico - Financeira, com base na Lei 14.133, art.70, 
inciso III. 
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1.4- Qualificação Técnica 

1.4.1- CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: 

1.4.1.1- Apresentar cópia do Alvará de Licença Sanitária da empresa, expedida pela 
Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, com validade prevista em lei. 

1.4.1.2- Comprovação de que a licitante prestou, sem restrição, serviço de 
características semelhantes ao objeto deste Termo de Referência. 

1.4.1.3 A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) 
Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, ou Certidão de Acervo Técnico (CAT) 
do Conselho competente.  

1.4.1.4 Deverão constar no(s) atestado(s) de capacidade técnica ou CAT os 
seguintes dados: nome do CONTRATANTE e do contratado, data de início e 
término dos serviços; local de execução; características dos serviços e os 
quantitativos executados, com a expressa identificação dos definidos neste 
Edital; e informação sobre o bom desempenho dos serviços. 

1.4.1.5 Havendo exigência legal, os atestados devem ser firmados por profissionais, 
representantes da licitante, que possuam habilitação no correspondente 
Conselho profissional. 

1.4.1.6 No caso de comprovação da capacidade técnico-operacional por meio de 
Certidão de Acervo Técnico - CAT, deverá estar expresso em referido 
documento que o profissional que a detém estava à época da execução da 
obra/serviço vinculado à licitante, na forma deste edital. 

1.4.1.7 O licitante deverá comprovar sua experiência anterior na execução de todos 
os serviços discriminados. 

 

1.4.2- CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL: 

1.4.2.1- Comprovação de que o licitante possui em seu quadro Responsável Técnico 
e que seja detentor de no mínimo 1 (um) Atestado de responsabilidade 
técnica ou Certidão de Acervo Técnico por execução de serviços de 
características semelhantes ao objeto deste Termo de Referência 

1.4.2.2- Comprovante de Registro Profissional no Conselho de classe respectivo do 
Responsável Técnico.  

1.4.2.3- Deverão constar no(s) atestado(s) de capacidade técnica ou CAT os 
seguintes dados: nome do CONTRATANTE e do contratado, data de início e 
término dos serviços; local de execução; características dos serviços e os 
quantitativos executados, com a expressa identificação dos definidos neste 
Edital; e informação sobre o bom desempenho dos serviços. 
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1.4.2.4- Havendo exigência legal, os atestados devem ser firmados por profissionais, 
representantes da licitante, que possuam habilitação no correspondente 
Conselho profissional. 

1.4.2.5- As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-
profissional da licitante, consideradas a (s) parcela (s) de maior relevância e 
valor significativo, são: 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 

Descrição dos Bens Ou Serviços: 

1- Bera com sedação, Potencial Evocado Auditivo 

1.4.2.6- O referido profissional poderá ocupar a posição de diretor, sócio ou integrar o 
quadro permanente da empresa licitante, na condição de empregado ou de 
prestador de serviços, devendo comprovar, obrigatoriamente, sua vinculação 
com a licitante, até a data da apresentação dos documentos de habilitação, 
por meio de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), contrato de 
prestação de serviços, ficha de registro de empregado ou contrato social, 
conforme o caso. 

1.4.2.7- O contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação futura do 
profissional em responder tecnicamente pelo licitante deverá especificar sua 
vinculação à execução integral da obra/serviço objeto desta licitação. 

1.4.2.8- O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da 
capacidade técnico-profissional deverá acompanhar a execução dos 
serviços, admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. Para essa 
substituição, a qualificação técnica do profissional substituto deverá atender 
as mesmas exigências deste Edital. 

1.4.2.9- Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência 
anterior do Responsável Técnico, podendo inclusive indicar mais de um 
Responsável Técnico, na execução de todos os serviços discriminados. 
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